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JFES quer digitalizar neste semestre todos os processos 
físicos em trâmite na capital
 Começaram nesta quarta-

-feira, 08, os trabalhos de digitali-

zação pela empresa contratada para 

cumprimento do Projeto Justiça 100% 

Virtual na Justiça Federal do Espírito 

Santo. 

 A meta da Direção do Foro é 

digitalizar até o fi nal deste semestre 

todos os processos físicos em trâmite 

nas varas da capital, com exceção, em 

princípio, das varas criminais.

 O trabalho inicia com a di-

gitalização dos processos da 1ª Vara 

de Execução Fiscal, conforme o cro-

nograma constante da Ordem de Ser-

viços ES-ODF-2012/00002 de 26 de 

janeiro de 2012.

 De acordo com a diretora do 

Núcleo de Distribuição (NDI) e res-

ponsável pelo projeto, Ana Carla Mar-

ques dos Santos Belmiro, a expecta-

tiva da Seccional é dar continuidade 

à digitalização nas demais subseções 

judiciárias capixabas já no segundo 

semestre de 2012.

 Conforme autorizado pelo corregedor-regional da Justiça Federal da 

2ª Região, desembargador federal André Fontes, por meio do Despacho Nº 

ES-OFI-2012/00189, em 08 de fevereiro, estão suspensos os prazos processu-

ais nas duas etapas do cronograma de virtualização dos processos físicos em 

trâmite nas varas federais da capital do Espírito Santo especifi cadas abaixo:

Prazos processuais estão suspensos nas duas 
etapas da virtualização

I - Remessa dos autos à central 
de digitalização:

II - Indexação dos documentos 
a ser realizadas pelas Varas 
Federais:

1ª VF-Execução Fiscal - de 06 a 10/02/2012

2ª VF-Execução Fiscal - de 13 a 17/02/2012

3ª VF-Execução Fiscal - de 23 a 27/02/2012

4ª VF-Exec. Fiscal - de 28/02 a 05/03/2012

1ª VF-Cível - de 06 a 12/03/2012

2ª VF-Cível - de 13 a 19/03/2012

6ª VF-Cível - de 20 a 26/03/2012

3ª VF-Cível - de 27 a 30/03/2012

4ª VF-Cível - de 02 a 11/04/2012

5ª VF-Cível - de 12 a 16/04/2012

1º Juizado Especial Federal - dia 17/04/2012

1ª VF-Execução Fiscal - de 23 a 27/04/2012

2ª VF-Execução Fiscal - de 30/04 a 

07/05/2012

3ª VF-Execução Fiscal - de 08 a 10/05/2012

4ª VF-Execução Fiscal - de 11 a 17/05/2012

1ª VF-Cível - de 18 a 24/05/2012

2ª VF-Cível - de 25 a 31/05/2012

6ª VF-Cível - de 01 a 08/06/2012

3ª VF-Cível - de 11 a 14/06/2012

4ª VF-Cível - de 15 a 21/06/2012

5ª Vara Cível - 22 a 26/06/2012

1º Juizado Especial Federal - dia 27/06/2012

Suspenso expediente na Justiça Federal/ES no dia 22
 Está suspenso o expediente no TRF2 e na Justiça Federal de Primeira Instância na cidade do Rio de Janeiro na 

sexta-feira, dia 17 de fevereiro de 2012. A determinação é da presidente do TRF2, desembargadora federal Maria Helena 

Cisne, e consta da Portaria nº T2-PTP-2012/00095, que foi assinada pela magistrada no dia 3 de fevereiro. A medida leva 

em conta as interdições de trânsito que deverão ocorrer na data em razão do feriado de carnaval, no centro da capital 

fl uminense, e que poderão causar transtornos para advogados e partes. Nos termos da portaria, os prazos processuais que 

vencerem no dia 17 fi cam prorrogados até o primeiro dia útil subsequente.

 Outra portaria, a nº T2-PTP-2012/00093, também assinada por Maria Helena Cisne no dia 3 de fevereiro, sus-

pende o expediente no Tribunal e nas Seções Judiciárias dos Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo na quarta-

-feira de cinzas, 22 de fevereiro. Igualmente, os prazos processuais que vencerem no dia da suspensão das atividades 

judicantes estão prorrogados até o primeiro dia útil subsequente.

Turma Recursal capixaba tem nova composição

 Os juízes federais Boaventura João Andrade e Pablo Coelho 

Charles Gomes, titulares, respectivamente, do 1º Juizado Especial Fe-

deral de Vitória e da Vara Federal de Linhares, passam a compor a Tur-

ma Recursal capixaba. A designação foi feita em resolução assinada em 

conjunto pela presidente do TRF da 2ª Região, desembargadora federal 

Maria Helena Cisne, e pelo corregedor-regional da Justiça Federal da 2ª 

Região, desembargador federal André Fontes.

Rogério Moreira Alves (presidente)

Américo Bedê Freire Junior

Boaventura João Andrade

Pablo Coelho Charles Gomes

Composição completa da 
TR/ES
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HORÁRIOS DE EXIBIÇÃO:

TV JUSTIÇA
11 de fevereiro – sábado 18h30

TV CULTURA
11 de fevereiro – sábado 07h30

TV BRASIL 
(Brasília – canal 02)

12 de fevereiro– domingo 6h

Portal da Justiça Federal

 Estão abertas inscrições 

para estágio no Núcleo de Comu-

nicação Social e Relações Públicas 

da Justiça Federal do Espírito San-

to.

 Os interessados devem 

estar regularmente matriculados 

entre o 5º e o 7º período do curso – 

habilitação em Jornalismo ou em Publicidade e Propaganda  

– de uma das faculdades conveniadas (Ufes, UVV e Faesa).

Estágio para estudante de Comunicação Social

. Carga horária: 4 horas diárias no período vespertino (20 

horas semanais)

. Valor da bolsa: R$ 600,00 + auxílio transporte

. Necessário conhecimento de PageMaker ou InDesign, 

Corel Draw e Photoshop.

. A seleção será feita mediante análise de currículo 
(envie para ncs@jfes.jus.br) e entrevista.

Informações sobre o estágio

TRF2 homenageia o Barão do Rio Branco no centenário de sua morte

 Há alguns anos, a Justiça Federal da 2ª Região investe maciçamente na conciliação, como forma efi caz, 
simples e rápida de resolver confl itos e driblar a repisada lentidão do Judiciário. Só em 2011, foram efetuados dez 
mutirões de conciliação entre a sede do TRF2 e várias unidades da primeira instância do Rio de Janeiro e do Espí-
rito Santo, com 5.323 audiências realizadas, das quais 3.378 (63,46% do total) terminaram em acordo.
 É por conta dessa já não tão nova vocação, que a instituição presta homenagem ao advogado José Maria da 
Silva Paranhos, na data em que se registra o centenário de sua morte, por seu pioneirismo no uso da negociação e 
na promoção de soluções pacifi cadoras, que asseguraram grandes conquistas para o povo do Brasil.
 Mais conhecido pelo título de Barão do Rio Branco, o patrono da diplomacia brasileira, José Maria da 
Silva Paranhos nasceu no Rio de Janeiro em 20 de abril de 1845, formando-se pela Faculdade de Direito do Recife. 
Dentre todas, sua maior contribuição ao país foi o trabalho de consolidação das fronteiras, sempre por meio da ne-
gociação com nossos vizinhos da América do Sul e com outras nações, como no caso da defi nição dos limites entre 
o Amapá e a Guiana Francesa, que é um departamento ultramarino da França, em 1900. ACOS/TRF2

TRF2 homenageia o Barão do Rio Branco no centenário de sua morte

Via Legal destaca saúde e direitos indígenas

 As disputas políticas e jurídicas envolvendo a cons-
trução de um bairro nobre na capital federal é um dos as-
suntos abordados nesta edição do Via Legal. Viviane Rosa 
ouviu os argumentos de uma comunidade indígena que se 
recusa a deixar a área destinada ao setor habitacional Noro-
este. Apesar do impasse, as construtoras mantêm as obras. 
Ao todo, 40 mil pessoas devem morar no novo bairro.
 O programa traz ainda outra decisão envolvendo 
indígenas. O Estado do Rio Grande do Sul terá de pagar R$ 
183 mil de indenização a uma comunidade Guarani que, em 
2008, foi vítima de uma operação equivocada e truculenta 
da Polícia Militar. Durante o episódio, o cacique chegou a 
ser preso e um grupo de mulheres e crianças foi retirado da 
aldeia. O problema é que a ordem judicial para desocupação 
não se referia à comunidade atingida. 
 Direto de São Paulo, o assunto é saúde. Erica Re-
sende explica que o Estado não disponibiliza a única droga 
capaz de evitar as seqüelas e garantir o atendimento correto 
a quem tem um Acidente Vascular Cerebral (AVC). Uma 
decisão judicial determinou que o Ministério da Saúde tome 

providências e informe quando a população passará a ter 
acesso ao tratamento. O AVC é responsável por 129 mil 
mortes por ano no Brasil.
 Juliano Domingues também fala de saúde. A reporta-
gem mostra números da esquistossomose em Pernambuco. O 
ex-prefeito de um município no interior do Estado foi conde-
nado por causa de falhas na aplicação dos recursos repassados 
pelo governo federal. O dinheiro deveria ter sido usado para 
fi nanciar medidas de prevenção e diagnóstico da doença.
 Denise Moraes esteve em Vitória, no Espírito Santo, 
onde o Programa Farmácia Popular foi alvo de investigação. 
Uma empresa vinculada ao serviço foi acusada de fraudar do-
cumentos para que o governo pagasse por medicamentos que 
nunca foram vendidos. Por causa da irregularidade, o Minis-
tério da Saúde bloqueou o valor destinado à empresa. O dono 
da drogaria recorreu à Justiça, mas perdeu a disputa. 
 O Via Legal é exibido nas TVs Cultura, Justiça, 
Brasil, além de outras 25 emissoras regionais. Confi ra os 
horários de exibição e assista também pela internet. www.
vialegal.cjf.jus.br ou www.programavialegal.blogspot.com 


